
Ele acredita que é possível criar um corredor 
ecológico nos moldes originais, mesmo que as 
trocas gênicas não sejam tão fortes quanto na-
queles espaços puramente preservados.

“Existem corredores com diversas fun-
ções. No que diz respeito a fluxos, do ponto de 
vista ecológico temos os mais eficientes e os 
menos eficientes”, diz. “Se fosse comparar, há 
corredores que são artérias, e outros que são 
capilares. Desde os menos até os mais rele-
vantes, todos têm a sua importância.”

O município de São Paulo não possui ne-
nhum projeto oficial de corredor ecológico 
urbano em debate, mas tem iniciativas para 
conservar o restante de natureza dentro da ci-
dade. O destaque fica para os parques lineares, 
que, assim como os corredores ecológicos, são 
consideradas  Áreas de Preservação Per-
manente (APP). Esses locais são intervenções 
urbanísticas que visam garantir a conservação 
de vales urbanos, especialmente rios, enquan-
to os corredores são mais abrangentes, não 
necessitando de cursos d’água para existirem.

A cidade possui 25 parques do tipo, a maio-
ria na Zona Leste. Entre os projetos em análi-
se, o que tem provocado maior polêmica é do 
Córrego Verde, na Vila Madalena, Zona Oeste. 
Aprovado no final de 2010 pela Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente, a proposta consis-
te em redesenhar uma área de quase 65,4 mil 
metros quadrados, descanalizando o Rio Ver-
de, que corre pela região, e criando um novo 
espaço de lazer na cidade. O projeto, porém, foi 
paralisado por  moradores do bairro contrários 
à iniciativa. Eles conseguiram com que alguns 
vereadores propusessem uma emenda ao Pla-
no Diretor que barra a criação do parque.

tudou a criação do corredor para a sua tese de 
mestrado . O professor Norte Filho reconhe-
ce que a criação do corredor foi facilitada pela 
situação geográfica de Manaus, localizada na 
selva amazônica, o que leva à discussão sobre 
a possibilidade de essa mesma iniciativa ser 
aplicada nos centros urbanos do País.

A dúvida pode começar a ser sanada quan-
do começar a implementação de um corredor 
ecológico na cidade do Rio de Janeiro, ligando 
parte do Recreio dos Bandeirantes e o Parque 
Chico Mendes, ambos na Zona Oeste, a Lagoa 
de Marapendi, na Barra da Tijuca, e o Maciço 
da Pedra Branca, entre o Recreio dos Bandei-
rantes e a Barra da Tijuca. A iniciativa é con-
duzida pela Secretaria do Meio Ambiente com 
o escritório de arquitetura DEF Projetos e o de 
paisagismo Embyá. Está na fase de elaboração 
de orçamento, com expectativa de início de 
implementação este ano.

Rodrigo Rinaldi, sócio da DEF e professor de 
urbanismo na Pontifícia Universidade Católi-
ca do Rio de Janeiro (PUC-RJ), afirma que o tra-
jeto do corredor passa por áreas naturais, mas 
também por espaços ocupados, como a Favela 
do Terreirão, no Recreio dos Bandeirantes. O 
projeto é parte de uma iniciativa maior da pre-
feitura do Rio de Janeiro, que prevê a criação de 
outros corredores na cidade.

A questão da presença humana no meio 
do caminho cria um problema, uma vez que 
o conceito original dos corredores ecológicos 
não prevê ocupações nesses locais. Mas, para 
Rinaldi, é preciso abandonar a ideia de que 
cidade e natureza são conceitos antagônicos. 

 Espaços 
territoriais 
protegidos por 
lei por serem 
ambientalmente 
frágeis e 
vulneráveis. 
Nesses locais 
ficam proibidas 
construções, 
plantações ou 
qualquer atividade 
de exploração 
econômica

 Acesse a tese em goo.gl/pDdu03

Pelo direito à cidade  
Iniciativas de moradores trazem soluções a problemas comuns, 
fazendo pontes e derrubando muros e preconceitos 

PERIFERIA

Quando a prefeitura do Rio de Janeiro, em 
2009, anunciou a construção de muros 
nas principais favelas da cidade – para 

conter o crescimento desordenado e o avanço 
das comunidades sobre áreas de Mata Atlân-

tica – o escritor José Saramago sentiu que as-
sistia a um filme repetido. “Tivemos o Muro 
de Berlim, temos os muros da Palestina e, 
agora, os do Rio”, comentou em seu blog, reve-
lando discordar do tratamento dado a um fe-
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CASOS

nômeno urbano da atualidade que só tende a 
aumentar: as favelas. Mas cada vez mais pes-
soas se incomodam em viver em uma cidade 
que escolhe segregar seus moradores com 
muros e preconceitos. Com isso, iniciativas 
independentes para integrar as comunidades 
à cidade como um todo têm surgido em di-
versos lugares, com base em parcerias entre 
moradores das favelas e do asfalto, além de 
apoios não governamentais. 

SITIÊ
É o caso da ação no Parque do Sitiê, 

em que moradores do Morro do Vi-
digal transformaram um antigo 
lixão com cerca de 16 toneladas 
de resíduos em uma área de 
convívio público de 8.500 me-
tros quadrados . Localizado 
entre as praias dos do Leblon e de 
São Conrado, no Rio de Janeiro, o 
Vidigal conta com quase 10 mil ha-
bitantes. Em 2006, Mauro Quintanilha 
e Paulo César Almeida, moradores da região 
incomodados com a insalubridade do lixão, 
decidiram limpar a área por conta própria. A 
comunidade foi aos poucos apoiando a inicia-
tiva e, após seis anos de trabalho, com a ajuda 
de mutirões locais, a maior parte do lixo foi 
removida e a área batizada de Sitiê.

Ações como atividades de reflorestamen-
to, reciclagem, paisagismo, agricultura urba-
na e construção de escadas para atrair mais 
moradores e visitantes ao local foram então 
intensificadas. Em 2012, Pedro Henrique de 
Cristo, arquiteto, mestre em Políticas Públi-
cas, mudou-se para o Vidigal e juntou-se aos 
membros do Sitiê para ajudar a oficializar a 
área como parque municipal. “Nós trabalha-
mos em parceria com o poder público, mas 
somos independentes. A sociedade civil tem 
de ser a protagonista da mudança”, diz Cristo. 
Também é fundamental que haja integração 
entre os principais atores – comunidade, ex-
perts em urbanismo e investidores.

A solução do Sitiê deu fim a dois típicos 
problemas de favelas brasileiras: os lixões e a 
falta de espaços públicos. O arquiteto reforça 
que, apesar de o movimento ser independen-
te, o diálogo com o poder público é sempre 
fundamental para se avançar em problemas 
estruturais, como a regularização de terre-

nos em favelas brasileiras. Em 2008, duas 
ONGs e um escritório de advocacia uniram-
-se à Associação de Moradores do Cantaga-
lo, uma favela localizada entre os bairros de 
Copacabana e Ipanema, para mapear todas as 
1.500 residências da comunidade e suas ruas. 
Os advogados encarregaram-se de iniciar os 
trâmites para dar aos moradores-donos de 
imóveis o título de propriedade de suas casas.

A iniciativa ganhou o reconhecimento 
necessário com o poder público e conseguiu 
a aprovação de mudanças na legislação para 

auxiliar o governo a regularizar terras 
em áreas carentes da cidade. “É pre-
ciso uma ação conjunta de setores 
da sociedade civil organizada 
centrada em questões que te-
nham relevância, em vez de ter 
uma postura de antagonismo ao 
poder público”, comenta Carlos 

Augusto Junqueira, sócio do escri-
tório parceiro da iniciativa, o SCBF 

Advogados. A primeira entrega de títu-
los ocorreu em 2012, mas o processo ainda não 
foi concluído por causa de entraves jurídicos.

Fomentar ações da sociedade civil para 
solucionar problemas das cidades é objeto de 
diversas políticas públicas. Dentre elas, há 
os editais de financiamento, como o ProAC, 
oferecido pela Secretaria de Cultura do Esta-
do de São Paulo, que já beneficiou, por exem-
plo, o Sarau do Binho, encontro itinerante em 
espaços da Zona Sul de São Paulo dedicado à 
valorização cultural de artistas da periferia . 

Binho Poeta, idealizador do projeto, conta 
que os encontros ainda não eram saraus quan-
do se iniciaram em um bar do bairro Campo 
Limpo, em 1995. Entre uma e outra troca de vi-
nil, os participantes pediram para declamar 
poesias e foi aí que ele notou a demanda por 
espaços como aquele. Em 1997, teve a ideia de 
colar poesias em postes pela cidade.

As pessoas começaram conhecer o mo-
vimento, que cresceu. Os encontros do Sarau 
do Binho eram esporádicos, mas desde 2004 
tornaram-se permanentes. Hoje represen-
tam um ambiente de articulação das peri-
ferias de São Paulo. O sucesso de público no 
sarau é prova de que a cidade precisa de ações 
como essa. (FM)

Atualmente, 
quase 1 bilhão de 

pessoas – um sétimo da 
população mundial – vive 

em favelas, de acordo com o 
estudo Estado das Cidades do 
Mundo 2006-2007, elaborado 
pela ONU. Se a atual tendência 

de crescimento continuar, 
serão 1,4 bilhão de 
pessoas até 2020

 Saiba mais em parquesitie.com  Mais em saraudobinho.blogspot.com.br
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